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UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO

CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UFRPE

UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA 

NOTA TÉCNICA Nº 03/2015/AUDIN/CONSU/UFRPE
Recife - PE, 30 de julho de 2015.

ASSUNTO: Acompanhamento da Audin acerca das providências adotadas quanto às recomendações expedidas no Relatório de Auditoria Interna nº 01/2014, cujo objeto auditado contemplou bens imóveis desta IFES.

Senhores gestores,

1 - INTRODUÇÃO

A presente Nota Técnica apresenta um sumário das principais constatações evidenciadas por auditoria, relativo aos trabalhos realizados na avaliação da gestão patrimonial de bens imóveis, classificados como “Bens de Uso Especial” de propriedade da União ou locados de terceiros.

A partir dos exames efetuados e dos fatos demonstrados no relatório nº 01/2014, esta UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA apresenta a seguir proposta de ações corretivas com o objetivo de contribuir para eliminar ou reduzir os problemas evidenciados.

Salientamos que os pontos aqui abordados referem-se às recomendações relacionadas com a gestão patrimonial, particularmente questões atinentes a bens imóveis desta instituição, que, após análise das justificativas apresentadas, considerou-se como necessária a adoção de outras providências pela UFRPE ou que as providências adotadas pela unidade foram suficientes para atender às solicitações desta Auditoria Interna.

2 - OCORRÊNCIAS
2.1 Ausência de definição do setor responsável pela gestão e controle patrimonial dos bens imóveis.

Nos trabalhos realizados constatou-se que não há definição de setor competente para tratar de todas as questões patrimoniais que envolvem a gestão e controle dos bens imóveis desta IFES.

Ademais, observou-se que, ao longo dos últimos anos, a estrutura organizacional da UFRPE sofreu diversas alterações, a exemplo das mencionadas na Portaria nº 1.130, de 21/10/2009, publicada no DOU na seção 1, do dia 23/10/2009, que extinguiu e/ou criou alguns departamentos/setores/unidades desta IFES, causando repercussão nas suas atribuições e competências.  

Particularmente no que diz respeito à responsabilidade pela realização de vistorias nos imóveis, bem como o acompanhamento dos termos de cessão e uso, ficou evidenciada a ausência de definição clara quanto à competência da gestão e controle patrimonial dos bens imóveis.
RECOMENDAÇÃO

RA nº 01/2014 - Nº Constatação: 01- Nº Recomendação: 01
Recomenda-se à PROPLAN a realização de estudo e formulação de normativo que defina as atribuições/responsabilidades dos setores envolvidos na gestão, registro e controle dos bens imóveis, particularmente no que diz respeito ao registro patrimonial, à realização de vistorias nos bens imóveis, recolhimento de taxas de ocupação e consumo de água e energia dos imóveis, bem como o acompanhamento dos termos de cessão e uso, considerando a UFRPE na situação de cedente ou de cessionária. 

Manifestação do Gestor:

(Fonte: Processo 23082.023161/2014-18)

Segundo seu Regimento Interno, a Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional (PROPLAN) tem, entre suas finalidades, a de “assessorar a Reitoria nas atividades de planejamento e desenvolvimento institucional”. Mais especificamente em relação à RECOMENDAÇÃO 01 deste Relatório de Auditoria No 01/2014, compete à Seção de Análise de Estruturas Organizacionais – vinculada à Coordenadoria de Processos e Estruturas Organizacionais (CPEO/PROPLAN) – “estudar, propor e acompanhar o modelo de estruturação organizacional”, bem como “orientar as unidades organizacionais na construção do regimento, estatuto interno e propostas de reestruturação organizacional”. 

Assim, a PROPLAN acata a recomendação e tomará providências para atendê-la no sentido de REALIZAR ESTUDO sobre a estruturação de um setor com as competências acima listadas. 

No que se refere especificamente à recomendação de “formulação de normativo” com definição de atribuições e responsabilidades na gestão, registro e controle dos bens imóveis, compreende-se que a CPEO/PROPLAN deverá orientar, assessorar e acompanhar a Reitoria e as unidades organizacionais por ela identificadas – dentre as estruturas existentes de competências correlatas – na proposição de instrumentos normativos de restruturação e regimentalização.

Para bem realizar as atividades acima descritas em prazos razoáveis, a recém-criada CPEO/PROPLAN precisará ser plenamente provida dos quadros previstos em regimento, o que ainda não ocorre na presente data (17/11/14).  

Por fim, reconhecido o papel articulador, consultivo e assessor da PROPLAN no atendimento de parte da Recomendação em análise, cabe registrar que o prazo de atendimento abaixo constitui estimativa preliminar, sujeita a revisão pelos demais atores nas diversas etapas da ação.  
Prazo de Atendimento: 30/11/2015

Posição em: 27/11/2014

Análise da Unidade de Auditoria Interna: Acata-se o prazo solicitado para implementação da presente recomendação.

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Não implementada / Prorrogação de prazo.

Prazo para Atendimento da Recomendação: 30/11/2015
RECOMENDAÇÃO

RA nº 01/2014 - Nº Constatação: 01- Nº Recomendação: 02
Recomenda-se à DAP a identificação de todos os imóveis cedidos em caráter provisório, no qual a UFRPE é cessionária, bem como adote providências para o arquivamento dos instrumentos jurídicos respectivos e realize o acompanhamento sistemático do período de vigência das referidas cessões, adotando as medidas necessárias para os casos de renovação das cessões ou doação dos imóveis à UFRPE.

Manifestação do Gestor:

(Fonte: Processo 23082.023162/2014-62)

Consideramos válida a RECOMENDAÇÃO 02, no tocante à identificação, controle, arquivamento e acompanhamento sistemático de documentos relacionados a imóveis utilizados pela UFRPE. Para tanto, necessitamos que a Administração Superior crie uma rotina para que tais documentos cheguem até a Divisão de Administração Patrimonial – DAP. 

Ressaltamos que, embora ainda não tenham sido positivados papéis e responsabilidades relacionados à gestão do patrimônio imóvel na UFRPE, não cabe apenas à Divisão de Administração Patrimonial – DAP tal responsabilidade. 

A Divisão de Administração Patrimonial, por ter um corpo técnico meramente administrativo, não executa atividades de fiscalização de obras, vistorias, avaliação/reavaliação de imóveis, questões jurídicas, escrituras públicas, contratos de cessão, doação, compra e venda de imóveis, empenhos, pagamentos etc.

Importante frisar que as informações advindas do Núcleo de Engenharia, Manutenção e Meio Ambiente – NEMAN (estrutura antes ligada à PROPLAN, conforme Portaria nº 1.130/2009 e Resolução nº 090/2013), bem como da Gerência de Contabilidade e Finanças – GCF, são de suma importância para que a DAP proceda às atualizações necessárias no Sistema de Gerenciamento de Imóveis de Uso Especial da União – SPIUnet e demais controles. 

Providências a serem implementadas: 

Realizar o acompanhamento sistemático dos instrumentos jurídicos relacionados aos imóveis utilizados pela UFRPE, a partir do recebimento da documentação necessária (cessões, doações, locações etc.).
Prazo de Atendimento: 30/12/2014
Posição em: 14/11/2014
Análise da Unidade de Auditoria Interna: Faz-se necessária realização de ação de controle para verificar a implementação desta recomendação.

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Aguardar ação de controle.

Prazo para Atendimento da Recomendação: 31/07/2016

2.2 Deficiência de sistema informatizado para a realização do controle patrimonial dos bens imóveis.

Os sistemas utilizados para registro e controle patrimonial não são satisfatórios para a gestão dos bens imóveis, uma vez que não contemplam todas as funcionalidades necessárias para a regular gestão dos bens imóveis desta IFES. Atualmente, o único sistema informatizado utilizado pela DAP para o gerenciamento dos bens imóveis é o SPIUnet., da Secretaria do Patrimônio da União, que sozinho não atende todas as necessidades gerenciais do Patrimônio desta Instituição. 
RECOMENDAÇÃO

RA nº 01/2014 - Nº Constatação: 02- Nº Recomendação: 01
Recomenda-se ao Núcleo de Tecnologia da Informação – NTI a criação de funcionalidade no sig@patrimonio ou outro sistema equivalente que permita o registro dos imóveis desta IFES e possibilite a sua gestão, devendo, para tanto, ser consultada a DAP quanto aos aplicativos necessários.
Manifestação do Gestor:

(Fonte: Processo 23082.023163/2014-15)

Em relação ao processo 23163/2014, segue a análise do Comitê de Tecnologia da Informação – CTI/UFRPE: 

a) O processo é referente ao relatório de auditoria interna Nº 01/2014, especificamente a recomendação 01: “Recomenda-se ao Núcleo de Tecnologia da Informação – NTI a criação de funcionalidade no SIG@Patrimonio ou outro sistema equivalente que permita o registro dos imóveis desta IFES e possibilite a sua gestão, devendo, para tanto, ser consultada a DAP quanto aos aplicativos necessários”;

b) Esse processo foi analisado na reunião ordinária do CTI de Novembro de 2014 ocorrida em 25/11/2014;

c) A implementação do SIG@Patrimonio na UFRPE foi abortada devido a descontinuidade deste sistema pela mantenedora (UFPE), tendo em vista a implantação do sistema SIPAC na UFPE;

d) A PROAD/UFRPE está responsável por analisar a viabilidade de implantação do SIPAC, mantido pela UFRN, na instituição;

e) A gestão patrimonial dos bens imóveis é um requisito de sistema que deve ser avaliado pela área de negócio responsável (PROAD) no estudo de viabilidade do SIPAC e não pela área de TI (NTI);

f) A DAP é vinculada a PROAD e recomenda-se participar do processo de avaliação do sistema SIPAC.

Prazo de Atendimento: Não se aplica

Posição em: 27/11/2014

Análise da Unidade de Auditoria Interna: 
Considera-se cancelada a presente recomendação, tendo em vista as informações prestadas pelo gestor quanto à descontinuidade do Sig@Patrimonio, o qual, nesta IFES, o NTI estava atuando na condição de responsável pela implementação e adequações necessárias no referido sistema.

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação cancelada 
Prazo para Atendimento da Recomendação: Não se aplica
NOVA RECOMENDAÇÃO

RA nº 01/2014 - Nº Constatação: 02- Nº Recomendação: 01
Recomenda-se à DAG a criação/adesão de sistema patrimonial que permita o registro dos imóveis desta IFES, em complemento ao SPIUnet, objetivando possibilitar a sua gestão, sendo preciso, para tanto, a realização de consulta à DAP quanto aos aplicativos necessários.
2.3 Ausência do cadastro de imóveis no Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União – SPIUnet, bem como o registro de imóveis no SPIUnet sem a documentação comprobatória dos Termos de Recebimento Definitivo das Obras.

Foi constatada a existência de bens imóveis no Inventário da UFRPE do exercício de 2012 sem o registro no SPIUnet, a exemplo do imóvel situado na Estação Experimental de Pequenos Animais de Carpina e de obras já concluídas que ainda permanecem sem o registro no SPIUnet.

Por outro lado, consta do Inventário dos Bens Imóveis de 2012, em Notas Explicativas, a existência de obras que foram registradas no SPIUnet sem o devido Termo de Recebimento Definitivo das Obras. É o caso das obras lançadas no Registro Imobiliário Patrimonial - RIP: 2531 00523.500-9 (R$ 916.606,19 – DTR-PPGEA, localizada na Zona IV) e RIP: 2573 00007.500-9 (R$ 95.004,77 – Aviário de Tiúma).

Ressalta-se que, de acordo com a Portaria Interministerial da STN/SPU nº 322, de 23/08/2001, o SPIUnet passa a ser a principal fonte alimentadora do SIAFI para efeitos de contabilização dos imóveis, devendo manter a tempestiva compatibilidade entre as informações existentes nos Sistemas citados.

Dessa forma, os Órgãos Públicos Federais precisam cadastrar no SPIUnet os imóveis de propriedade da União, segundo estabelece o Artigo 1º da mencionada Portaria da STN/SPU nº 322.
RECOMENDAÇÃO

RA nº 01/2014 - Nº Constatação: 03- Nº Recomendação: 01
Recomenda-se à DAP a regularização dos imóveis que se encontram sem RIP, bem como efetue o registro no SPIUnet das obras já concluídas.
Manifestação do Gestor:

(Fonte: Processo 23082.023162/2014-62)

Todas as inconsistências apontadas na CONSTATAÇÃO 03 foram devidamente regularizadas por esta Divisão, a saber:

- Estação de Pequenos Animais de Carpina – segue RIP em anexo (Anexo 1);

- Obras concluídas: à luz do processo nº 23082.023291/2013-70 (Anexo 2) e Memorando NEMAN nº 072/2013 (Anexo 3), todas as obras cujos termos de recebimento definitivo de obras foram apresentados constam nas benfeitorias do SPIUnet,  conforme RIP’s de Garanhuns e Dois Irmãos (Anexos 4 e 5);


- Obra DTR/PPGEA, segue Termo Definitivo de Obras (Anexo 6);

- Obra Aviário de Tiúma, RIP retificado (Anexo 7).
Providências a serem implementadas: 

Recomendações atendidas.

Prazo de Atendimento: 14/11/2014
Posição em: 14/11/2014

Análise da Unidade de Auditoria Interna: 
Não obstante as regularizações efetuadas pela DAP, não se pode considerar a presente recomendação plenamente atendida. Em exame às notas explicativas do Inventário de Bens Imóveis de 2014 encontra-se registrada nas folhas 92/93 a necessidade de lançamentos no SPIUnet dos Termos de Recebimento Definitivo de Obras referentes aos serviços concluídos no exercício de 2014, que totalizam o valor de R$ 16.015.212,32.

Ademais, segundo o referido Inventário, observa-se a existência de imóveis a incluir no SPIUnet, conforme montantes descritos a seguir:

	CATEGORIA DO IMÓVEL
	MONTANTE A INCLUIR NO SPIUNET

 (Fonte: Inventário de Bens Imóveis/2014)

	Edifícios
	17.191.845,73

	Outros Bens Imóveis
	3.355.742,46

	Instalações
	452.579,86

	Terrenos
	0,03

	Benfeitorias
	897,02

	TOTAL
	21.001.065,10


Posição da Unidade de Auditoria Interna: Não implementada / Reiteração pela não implementação plena

Prazo para Atendimento da Recomendação: 30/07/2016
RECOMENDAÇÃO

RA nº 01/2014 - Nº Constatação: 03- Nº Recomendação: 02
Recomenda-se à DAP que somente efetue os registros no SPIUnet dos imóveis que tenham a documentação comprobatória, ou seja, o Termo de Recebimento Definitivo das Obras.
Manifestação do Gestor:
(Fonte: Processo 23082.023162/2014-62)

Recomendação acatada.

Providências a serem implementadas: 

A Divisão de Administração Patrimonial só realizará inclusões/atualizações no SPIUnet dos imóveis utilizados pela UFRPE, quando receber do órgão responsável a documentação comprobatória necessária (Termo de Recebimento Definitivo de Obras).
Prazo de Atendimento: 14/11/2014
Posição em: 14/11/2014
Análise da Unidade de Auditoria Interna:
Em exame ao Inventário de Bens Imóveis do exercício de 2014 não se verificou a recorrência da falha apontada na atual recomendação. Embora conste em nota explicativa que permanece a pendência do aviário de Tiúma, no valor de R$ 95.004,77 (inicialmente registrado pela DAP sem o Termo Definitivo da Obra), situação esta já retificada pelo patrimônio, após exclusão do RIP anterior e lançamento com novo RIP (2573 00016.500-8) sem o valor da benfeitoria, a qual continua no aguardo do Termo respectivo.

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação atendida
Prazo para Atendimento da Recomendação: Não se aplica
RECOMENDAÇÃO

RA nº 01/2014 - Nº Constatação: 03- Nº Recomendação: 03
Recomenda-se à DAP a realização do registro no SPIUnet da Estação Experimental de Pequenos Animais de Carpina, cuja cessão foi regularizada pelo Contrato nº 024/2013, de 19/07/2013, firmado entre a UFRPE e a empresa Pernambuco Participações e Investimentos S/A. – PERPART.
Manifestação do Gestor:

(Fonte: Processo 23082.023162/2014-62)

Recomendação atendida e já mencionada em resposta à CONSTATAÇÃO 03, conforme ANEXO 1.
Providências a serem implementadas: Não se aplica
Prazo de Atendimento: 14/11/2014
Posição em: 14/11/2014
Análise da Unidade de Auditoria Interna: Considerando a providência adotada pelo gestor, devidamente comprovada, entende-se como atendida a recomendação.

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação atendida

Prazo para Atendimento da Recomendação: Não se aplica
2.4 Ausência de avaliação/reavaliação dos imóveis desta IFES registrados no Inventário de Bens Imóveis no exercício de 2012.

 Na análise crítica do item 7.2.3 do Inventário de Bens Imóveis de 2012 é mencionado que os imóveis antigos existentes no Campus de Dois Irmãos/Recife (RIP 2531.00523.500-9) encontram-se com seus valores defasados, carecendo de reavaliação para refletir com fidedignidade o patrimônio imobiliário da UFRPE.

A Nota Explicativa do citado Inventário reforça esse entendimento, ao citar o que se segue: “Há a necessidade de se proceder com a Reavaliação de todos os itens patrimoniais que compõem os Bens Imóveis da UFRPE, uma vez que todos estão registrados a valores históricos e, em alguns casos, a valores irrisórios”. 
É oportuno destacar o que estabelece a macrofunção 021107 do Manual SIAFI, item 3.1.3.6, no tocante à avaliação/reavaliação de imóveis: 
“As avaliações ou reavaliações dos imóveis cadastrados devem ser periodicamente realizadas/revisadas pelos Órgãos ou Entidades, a fim de que os valores apurados estejam em consonância com o mercado imobiliário”.
RECOMENDAÇÃO

RA nº 01/2014 - Nº Constatação: 04- Nº Recomendação: 01
Recomenda-se à Reitoria a identificação do setor responsável pela avaliação/reavaliação dos imóveis desta IFES ou a contratação de empresa especializada para realização desse serviço.
Manifestação do Gestor:

Em resposta à recomendação acima, a Reitoria disponibilizou cópia do Ofício nº 293/2015-GR, de 07 de maio de 2015, transcrita a seguir, o qual atendeu à solicitação da CGU, em atendimento à SA201503669/14 – Item 03:

“Informamos que o entendimento desta Universidade Federal Rural de Pernambuco – UFRPE, quanto à questão de avaliação de bens imóveis pauta-se pela seguinte orientação: segundo Instrução Normativa Nº 01/2014, a qual dispõe sobre as diretrizes de avaliação de imóveis da União ou de seu interesse, importa à Superintendência do Patrimônio da União – SPU, através do seu Art. 6º, a competência para a avaliação dos imóveis da União e de seu interesse. Apenas a avaliação de imóveis para fins de locação, aquisição ou alienação, locação ou arrendamento e cessão onerosa a terceiros, não são de competência da União, conforme Art. 8º da mesma IN Nº 01/2014. Dessa forma, estaremos solicitando a SPU que reavalie os imóveis desta Instituição Federal de Ensino ou que nos oriente e ou autoriza (SIC) a proceder de outra forma”. (grifo nosso).

Prazo de Atendimento: Não informado
Posição em: 07/05/2015 

Análise da Unidade de Auditoria Interna: 
Em sua manifestação, conforme destacado, o gestor se compromete a entrar em contato com a SPU para que essa reavalie os imóveis desta IFES, ou oriente a proceder de outra forma. Desse modo, conforme se observa, a recomendação ainda não foi implementada.

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Não implementada / Reiteração pela não implementação plena

Prazo para Atendimento da Recomendação: 31/12/2015
2.5 Ausência de regularização de obras já concluídas e ainda mantidas na conta contábil de Obras em Andamento.

A conta contábil 1.4.2.1.1.91.00 (Obras em Andamento) registrava em dezembro de 2012 o saldo de R$ 71.738.816,21, o que caracteriza a existência de obras já concluídas e ainda mantidas como em andamento. 

Tal entendimento encontra respaldo nas informações contidas do Anexo deste Relatório, onde se verifica a existência de obras já concluídas, porém classificadas como “em andamento”. 

Por oportuno, a macrofunção 021107, do Manual SIAFI, dispõe no item 3.3.1 que: “Os custos incorridos na construção de imóveis são acumulados, durante o período de execução, na conta 1.4.2.1.1.91.00 – OBRAS EM ANDAMENTO, de natureza transitória, que terá seu saldo transferido para conta específica, após concluída a construção mediante documentação que formalize a entrega e aceitação da obra”. (grifo nosso).

Ademais, o artigo 73 da Lei de Licitações – Lei 8.666/93 prevê que executado o contrato, o seu objeto será recebido, em se tratando de obras e serviços:
- definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei. (grifo nosso).
RECOMENDAÇÃO

RA nº 01/2014 - Nº Constatação: 05- Nº Recomendação: 01
Recomenda-se ao NEMAM que adote providências para a emissão dos Termos de Recebimento das Obras já concluídas, encaminhando-os para a DAP, com cópia para a GCF.

Manifestação do Gestor:

(Fonte: Processo 23082.023164/2014-51)
O NEMAM tem buscado providenciar os termos de recebimento das obras. Quantos aos termos de obras do passado, há uma grande dificuldade de se encontrar informações à respeito das obras, seja pela ausência de documentos, como também pelo fato de que os servidores, fiscais dos contratos à época, não se encontram nos assentos funcionais da UFRPE. Desse modo, torna-se impossível verificar, através de vistoria, a adequação do objeto aos termos contratuais, conforme art. 73, da lei 8.666/93.
Providências a serem implementadas: 
Esta tabela apresentada foi fruto de muito trabalho do NEMAM com a GCF, com o objetivo de identificar obras e tentar regularizá-las. No entanto, pela ausência de informações e pelo fato de que os fiscais à época não se encontram nos assentos funcionais da UFRPE, fica impossível proceder sua regularização.
Prazo de Atendimento: Indefinido
Posição em: 06/11/2014

Análise da Unidade de Auditoria Interna:
Reconhecem-se as dificuldades com as quais a Unidade se depara, todavia, faz-se necessária a regularização das obras já concluídas, providenciando os Termos de Recebimento Definitivos correspondentes. Caso não seja possível a realização de vistorias, como alega o gestor, há a possibilidade de criação de comissão designada pela autoridade competente, objetivando a emissão do mencionado termo.

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Não implementada / Reiterada pela não implementação plena.

Prazo para Atendimento da Recomendação: 31/12/2015
RECOMENDAÇÃO

RA nº 01/2014 - Nº Constatação: 05- Nº Recomendação: 02
Recomenda-se ao NEMAM que faça constar dos Termos de Recebimento das Obras o seu custo, de acordo com as medições efetuadas ou anexe aos referidos Termos o último boletim de medição, o qual contempla em seus dados o total realizado da obra, objetivando facilitar os registros contábeis e patrimoniais.

Manifestação do Gestor:

(Fonte: Processo 23082.023164/2014-51)

O NEMAM já elabora termo de recebimento definitivo, conforme termo em anexo, o qual informa o valor da obra e o valor executado. O modelo adotado foi resultado de discussão entre esta diretoria e o Sr. Bento, da contabilidade. 
 Providências a serem implementadas: 
Já implementado.
 Prazo de Atendimento: Imediato
Posição em: 06/11/2014
Análise da Unidade de Auditoria Interna: Considerando a providência já adotada pela Unidade, devidamente comprovada, entende-se como atendida a recomendação.

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação atendida

Prazo para Atendimento da Recomendação: Não se aplica
RECOMENDAÇÃO

RA nº 01/2014 - Nº Constatação: 05- Nº Recomendação: 03
Recomenda-se à DAP a regularização do registro no SPIUnet de todas as obras já concluídas e comprovadas com os respectivos Termos de Recebimento Definitivo de Obras.

Manifestação do Gestor:

(Fonte: Processo 23082.023162/2014-62)

Recomendação atendida e já mencionada em resposta à CONSTATAÇÃO 03, conforme ANEXOS 2 e 3.

Providências a serem implementadas: Não se aplica.
Prazo de Atendimento: 14/11/2014
Posição em: 14/11/2014
Análise da Unidade de Auditoria Interna: 
Não obstante as regularizações já efetuadas pela DAP, não se pode considerar a presente recomendação plenamente atendida. Em exame às notas explicativas do Inventário de Bens Imóveis de 2014 encontra-se registrada nas folhas 92/93 a necessidade de lançamentos no SPIUnet dos Termos de Recebimento Definitivo de Obras referentes aos serviços concluídos no exercício de 2014, que totalizam o valor de R$ 16.015.212,32.

Ademais, segundo o referido Inventário, observa-se a existência de imóveis a incluir no SPIUnet, conforme montantes descritos a seguir:

	CATEGORIA DO IMÓVEL
	MONTANTE A INCLUIR NO SPIUNET (Fonte: Inventário de Bens Imóveis/2014)

	Edifícios
	17.191.845,73

	Outros Bens Imóveis
	3.355.742,46

	Instalações
	452.579,86

	Terrenos
	0,03

	Benfeitorias
	897,02

	TOTAL
	21.001.065,10


.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Não implementada / Reiteração pela não implementação plena

Prazo para Atendimento da Recomendação: 30/07/2016

RECOMENDAÇÃO

RA nº 01/2014 - Nº Constatação: 05- Nº Recomendação: 04
Recomenda-se à GCF que, quando do recebimento de cópias dos Termos de Recebimento Definitivo de Obras, realize o acompanhamento dos lançamentos efetuados pela DAP no SPIUnet, bem como proceda a baixa dos imóveis correspondentes na conta contábil equivalente.

Manifestação do Gestor:

(Fonte: Processo 23082.023165/2014-04)
O reconhecimento dos imóveis, quando a obra é concluída, deve ser feito pela D.A.P. no SPIUnet. Com esse registro, o reflexo é automático nas contas do SIAFI e a baixa contábil de obras em andamento é feita, logo após a identificação desse lançamento no SPIUnet. 

Porém, se até o encerramento do exercício a D.A.P. não efetivar os registros no SPIUnet, esta GCF tem procedido com a baixa de obras em andamento e a alocação em contas contábeis fora do sistema patrimonial (142110100), conforme se pode verificar, a exemplo, na 2013NL001535 (em anexo). Apenas quando a D.A.P. registra o imóvel no SPIUnet, é que a GCF procede com a baixa das contas fora deste sistema de controle patrimonial.

 Providências a serem implementadas: Não se aplica.
Prazo de Atendimento: Não se aplica
Posição em: Sem identificação
Análise da Unidade de Auditoria Interna: 
As informações prestadas pelo gestor não foram suficientes para comprovar o acompanhamento da GCF com relação ao registro de bens no SPIUnet pela DAP, mas sim o lançamento da baixa de obras em andamento, independentemente do seu registro no SPIU. Todavia, foi observado por essa Audin tal acompanhamento, conforme consta do teor do memorando nº 25/2013 – DC/GGCF, de 31/12/2013. Dessa forma, considera-se a recomendação atendida.

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação atendida
Prazo para Atendimento da Recomendação: Não se aplica
RECOMENDAÇÃO

RA nº 01/2014 - Nº Constatação: 05- Nº Recomendação: 05
Recomenda-se ao NEMAM e PROAD que definam a situação das obras paralisadas, conforme Anexo deste relatório, de modo a minimizar os prejuízos causados a esta Instituição.

Manifestação do Gestor:
Manifestação – NEMAM (Fonte: Processo 23082.023164/2014-51): A UFPRE possuía duas obras ou conjunto de obras paralisadas. A construção da biblioteca setorial e o remanescente de obras do contrato da Macrobase.

Diante disso, o NEMAM procedeu ao devidos encaminhamentos para que os referidos objetos fossem licitados. Assim, foi realizado certame para a conclusão das obras acima. A Concorrência 03/2014, para a conclusão das obras da Macrobase e a Concorrência 04/2014, para a conclusão das obras da biblioteca.

O NEMAM procedeu ao devidos encaminhamento para que os referidos objetos fossem licitados. Assim, foi realizado certame para a conclusão das obras acima. A Concorrência 03/2014, para a conclusão das obras da Macrobase e a Concorrência 04/2014, para a conclusão das obras da biblioteca.
 Prazo de Atendimento: Já aplicado
 Posição em: 06/11/2014
Manifestação – PROAD (Fonte: Processo 23082.023166/2014-41): Para atendimento da recomendação em tela a PROAD solicitou pronunciamento da GCF (processo 23082.023166/2014-41), a qual apresentou os esclarecimentos a seguir:
“Informamos que, conforme apontado pela Auditoria, ao criar a macrofunção SIAFI 02.11.07, item 3.3.1 (folha 02), a baixa da conta 14211.91.00 – Obras em Andamento só poderá ser efetuada após a devida formalização do documento de entrega da obra.

Também conforme outras recomendações do Controle Interno, o registro dos bens imóveis, resultantes da conclusão das obras em andamento, devem ser devidamente atualizados no sistema SPIUNET, pela Divisão de Acompanhamento Patrimonial – DAP, que deverá comunicar a este Departamento de Contabilidade para que seja registrada a baixa dos itens patrimoniais.

O último pronunciamento formal da NEMAM apresentando a documentação comprobatória e o valor das obras concluídas, data de 31/12/2013, pelo Memorando nº 72/2013 – NEMAM (folhas 07 e 08) e do qual este Departamento de Contabilidade, tempestivamente, procedeu com as baixas das obras em andamento, conforme documentos do SIAFI em anexo (folhas 09 a 15).

Portanto, ratificamos que, formalmente, não houve em 2014, nenhuma solicitação de baixa contábil das obras, nem por parte da DAP, nem por parte da NEMAM. Logo, não há procedimento contábil a ser executado”.
 Prazo de Atendimento: Não se aplica

Posição em: 15/12/2014
Análise da Unidade de Auditoria Interna: 
Inicialmente, esclarece-se que a recomendação em comento refere-se apenas às obras que se encontravam paralisadas na ocasião da elaboração do Relatório de Auditoria Interna nº 01/2014. O solicitado na recomendação foi o posicionamento do gestor quanto a essa situação. Portanto, os esclarecimentos prestados pela GCF, para subsidiar a PROAD, não se aproveitam para a presente recomendação. 

Por outro lado, a NEMAM, que também foi indagada acerca deste assunto, já adotou providências para as obras que estavam paralisadas, as quais foram devidamente comprovadas e ratificadas por outras fontes (2014NL000634 e Memo.066/2015-NEMAM, de 05/05/2015). Dessa forma, entende-se como atendida a recomendação.

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação atendida

Prazo para Atendimento da Recomendação: Não se aplica
RECOMENDAÇÃO

RA nº 01/2014 - Nº Constatação: 05- Nº Recomendação: 06
Recomenda-se ao NEMAM, DAP e GCF que articulem entendimento conjunto para identificar e/ou regularizar a situação das obras que se encontram SEM INFORMAÇÕES no levantamento realizado pela GCF e NEMAM, conforme Anexo deste relatório.
Manifestação do Gestor:

Manifestação – NEMAM (Fonte: Processo 23082.023164/2014-51): O NEMAM não possui informações à respeito das obras indicadas como SEM INFORMAÇÔES, para que se proceda sua regularização.

Esta tabela apresentada foi fruto de muito trabalho do NEMAM com a GCF, com o objetivo de identificar obras e tentar regularizá-las. No entanto, pela ausência de informações, fica impossível proceder sua regularização.
Prazo de Atendimento: Indefinido
Posição em: 06/11/2014
Manifestação – DAP (Fonte: Processo 23082.023162/2014-62): O trabalho de levantamento, análise, compilação e resolução de pendências relacionadas ao Inventário de Bens Imóveis está sendo realizado por comissão própria (Anexo 8), devidamente designada para trabalhar tais questões e composta por servidores do NEMAM, GCF e DAP.

Não cabe a esta Divisão a regularização de obras inacabadas. 

A Divisão de Administração Patrimonial realizará as inclusões/atualizações no SPIUnet dos imóveis utilizados pela UFRPE, quando receber do órgão responsável a documentação comprobatória necessária (Termo de Recebimento Definitivo de Obras).

Sugerimos que a Administração Superior sensibilize o corpo técnico de Engenheiros desta IFES,  para que proceda ao saneamento da escrituração de obras inacabadas que constam no Inventário de Bens Imóveis.
Prazo de Atendimento: 20/01/2015
Posição em: 14/11/2014
Manifestação – GCF (Fonte: Processo 23082.023165/2014-04): O controle contábil da conta 14211.91.00 está compatível com os valores evidenciados pelo inventário dos bens imóveis. No levantamento feito por esta GCF à AUDINT, o dado "Sem Informação" refere-se, apenas à efetiva situação da obra. Contabilmente, todas as obras que constam na supracitada conta estão em andamento até que seja formalizado o "Termo de entrega definitivo", que é o documento que autoriza a GCF a proceder com a baixa contábil da conta, emitida pelo setor de Engenharia. 

Ademais, levando-se em consideração que o valor das obras em andamento, observa-se que o seu saldo está de acordo com o inventário dos bens imóveis da UFRPE, com seus detalhamentos. As informações de todas as obras que alimentam o valor da conta 14211.91.00 - Obras em Andamento , são de competência do setor de Engenharia (NEMAM) e na composição dos dados apresentados por esse setor para o registro contábil, não  existe o documento "termo de entrega definitiva de obras", cuja finalidade é, justamente, atestar o fato.

Com isso, perante a urgência do registro contábil, foi apontado o termo "SEM INFORMAÇÕES" para identificar a falta do termo de finalização de obra, para cumprimento das formalidades técnico-contábeis e normativas com oportunidade.  

 Prazo de Atendimento: Não se aplica
Posição em: Sem identificação
Análise da Unidade de Auditoria Interna: 
Conforme se verifica na manifestação dos gestores, a recomendação permanece pendente de implementação. Entende-se que a situação das obras em andamento envolve uma ação conjunta do NEMAM, DAP e GCF, cada um na sua área de atuação. 

Reconhece-se que os trabalhos realizados pela comissão composta para elaboração do Inventário de Bens Imóveis desta IFES seja um bom momento para que os setores envolvidos articulem entendimento acerca das pendências existentes. 

Não obstante, faz-se necessária uma ação contínua das unidades envolvidas, de modo a identificar/atualizar as informações que são da competência de cada setor, particularmente no tocante à situação das obras que se encontram SEM INFORMAÇÕES, constantes do Anexo do Relatório nº 01/2014 de Auditoria Interna e também no Inventário de Bens Imóveis de 2014 (fls.15, 26, 27, 47, 50, e 68), na condição de obras em andamento. 

Nesse sentido, a DAP pode contribuir, por exemplo, com solicitações frequentes aos setores competentes quando detectada a existência de instalações em funcionamento, porém sem a entrega dos Termos de Recebimento Definitivo das mesmas, para que o Patrimônio possa efetuar os registros correspondentes no SPIUnet. Por sua vez, o NEMAM e a GCF podem colaborar com a identificação/atualização das informações pendentes das obras classificadas como “em andamento”, porém já concluídas.

Por oportuno, esclarece-se que, embora as informações para compor o Anexo do Relatório de Auditoria Interna nº 01/2014 tenham sido fornecidas pela GCF e NEMAM, o termo “SEM INFORMAÇÕES” foi criado por esta Audin, considerando a ausência de dados (empenho/modalidade de licitação/empresa executora/contrato etc.). 

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Não implementada / Reiterada pela não implementação plena.

Prazo para Atendimento da Recomendação: 31/12/2015
2.6 Existência no balancete da UFRPE de imóveis com identificação genérica, com o código “999”, ao invés do RIP correspondente.

De acordo com o Balancete, segundo consulta ao SIAFI de dezembro de 2012, há bens imóveis que se encontram com identificação genérica na conta corrente de suas contas contábeis, ou seja, com o código “999” (sem Registro Imobiliário Patrimonial – RIP), o que impossibilita a identificação dos bens que constam das contas relacionadas a seguir:

	CONTA CONTÁBIL
	NOMENCLATURA
	VALOR

	14211.01.00
	Edifícios


	R$ 6.689.386,55

	14211.03.00
	Terrenos
	R$ 0,03

	14211.92.00
	Instalações
	R$ 410.626,86

	14211.93.00
	Benfeitorias em Propriedade de Terceiros


	R$ 897,02

	14211.99.00
	Outros Bens Imóveis
	R$ 878.340,22

	TOTAL
	R$ 7.979.250,68


Salienta-se a obrigatoriedade dos órgãos do Poder Executivo em promover o registro da propriedade de bens imóveis da União, em atendimento ao que estabelece o artigo 1º da Lei nº 5.972/73, e cumprimento do Decreto nº 99.672/90.
RECOMENDAÇÃO

RA nº 01/2014 - Nº Constatação: 06- Nº Recomendação: 01
Recomenda-se à DAP a regularização do registro dos imóveis que estão sem o Registro Imobiliário Patrimonial – RIP, bem como o correspondente registro no SPIUnet, independentemente de sua avaliação/reavaliação.

Manifestação do Gestor:
(Fonte: Processo 23082.023162/2014-62)

Os Registros Imobiliários Patrimoniais (RIP’s) dos imóveis utilizados pela UFRPE têm sido devidamente cadastrados sempre que esta Divisão recebe a documentação com as informações necessárias para alimentar o sistema. Informamos que, como todos os sistemas, o SPIUnet tem suas regras de preenchimento, não sendo possível realizar registro de imóvel sem AVALIAÇÃO prévia, conforme consta do Manual do Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União – SPIUnet (ver item 6), demanda que não pode ser absorvida por esta Divisão (ON GEADD 004, item 4.3).  
Providências a serem implementadas: 

A Divisão de Administração Patrimonial só realizará inclusões/atualizações no SPIUnet dos imóveis utilizados pela UFRPE, quando receber do órgão responsável a documentação comprobatória necessária (Termo de Recebimento Definitivo de Obras).
Prazo de Atendimento: Contínuo
Posição em: 14/11/2014

Análise da Unidade de Auditoria Interna: 
No que diz respeito à avaliação prévia de imóveis, quando se tratar de benfeitorias realizadas, caso não seja possível a avaliação imediata, entende-se como suficiente o Termo de Recebimento Definitivo de Obras para efeitos de lançamento no SPIUnet.

Por oportuno, foi observado (vide quadro abaixo) o aumento de imóveis que receberam baixas no SIAFI na conta de Obras em Andamento, após emissão dos Termos respectivos. Chama-se atenção, nesses casos, para a ocorrência de identificação genérica na conta corrente de suas contas contábeis, ou seja, o uso do código “999”, o que caracteriza a ausência do Registro Imobiliário Patrimonial – RIP e do correspondente lançamento no SPIUnet.

	Posição do balancete da UFRPE de imóveis com identificação genérica, com o código “999” na conta corrente, ao invés do RIP correspondente

	CONTA CONTÁBIL ANTERIOR
	CONTA CONTÁBIL ATUAL
	NOMENCLATURA
	SALDO SIAFI (DEZ/2012)
	SALDO SIAFI (JUL/2015)

	1.4.2.1.1.01.00
	1.2.3.2.1.02.02
	Edifícios
	R$ 6.689.386,55
	R$ 32.254.290,67

	1.4.2.1.1.03.00
	1.2.3.2.1.02.03
	Terrenos / Glebas
	R$ 0,03
	R$ 1.375.728,32

	1.4.2.1.1.92.00
	1.2.3.2.1.07.00
	Instalações
	R$ 410.626,86
	R$ 2.072.702,29

	1.4.2.1.1.93.00
	1.2.3.2.1.08.00
	Benfeitorias em propriedade de terceiros
	R$ 897,02
	R$ 897,02

	1.4.2.1.1.99.00
	
	Outros bens imóveis
	R$ 878.340,22
	R$ 0,00

	TOTAIS
	R$ 7.979.250,68
	R$ 35.703.618,30


Salienta-se que o Inventário de Bens Imóveis do exercício de 2014 também aponta (folhas 92/93) a necessidade de lançamentos no SPIUnet dos Termos de Recebimento Definitivo de Obras referentes aos serviços concluídos no exercício de 2014, os quais totalizam o montante de R$ 16.015.212,32, ratificando assim a ausência do Registro Imobiliário Patrimonial – RIP e do correspondente lançamento no SPIUnet.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Não implementada / Reiterada pela não implementação plena.
Prazo para Atendimento da Recomendação: 31/12/2015
2.7 Ausência de cláusula contratual que estabeleça a previsão de indenização pelas benfeitorias úteis e necessárias, no Contrato 34/2009 e aditivos (aluguel da casa de Itamaracá), nos termos do Art. 35 da Lei 8.245/91.

O contrato do aluguel da casa de Itamaracá (Contrato 34/2009) é omisso quanto à indenização de benfeitorias úteis e necessárias realizadas pelo locatário.

Adianta-se que a Lei 8.245/91, a qual dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes, assim determina:
"Art. 35 – Salvo expressa disposição contratual em contrário, as benfeitorias necessárias introduzidas pelo locatário, ainda que não autorizadas pelo locador, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção" (grifo nosso).
RECOMENDAÇÃO

RA nº 01/2014 - Nº Constatação: 07- Nº Recomendação: 01
Recomenda-se à CATF/PROAD acrescentar aos contratos de locação de imóveis desta IFES cláusula contratual que preveja a ocorrência de indenização devido às benfeitorias úteis e necessárias realizadas pela UFRPE em imóveis de terceiros, nos termos do Art. 35 da Lei 8.245/91.

Manifestação do Gestor:

(Fonte: Processo 23082.023166/2014-41)
Em relação aos contratos de locação residencial, não havendo disposição em sentido contrário ao que dispõe o artigo 35 da lei nº 8.245, de 1991, prevalece o comando legal que determina a indenização pelas benfeitorias introduzidas pelo locatário, bem como pelas benfeitorias úteis realizadas com a autorização do locador, e o consequente direito do imóvel pelo locatário até que seja efetuado o pagamento do valor correspondente á indenização.

Portanto, no caso do contrato de locação da casa de Itamaracá (Contrato nº 34/2009) a indenização de benfeitorias úteis e necessárias pelo locatário está disciplinada pelo artigo 35 da Lei 8.245, de 1991, uma vez que as partes não convencionaram o contrário no contrato locativo.

Com relação à recomendação, o atual contrato de locação da casa de Itamaracá (Contrato nº 18/2014) dispõe sobre benfeitorias e conservação na cláusula quinta.

Prazo de Atendimento: Não se aplica
Posição em: 13/01/2015
Análise da Unidade de Auditoria Interna: 
O atual contrato de locação da casa de Itamaracá (Contrato nº 18/2014), embora contemple cláusula acerca de benfeitorias e conservação, como alega o gestor, é omisso quanto a possível indenização de benfeitorias úteis e necessárias realizadas pela UFRPE. 

Não obstante à interpretação dada pelo gestor quanto ao artigo 35 da Lei 8.245/1991,  para que não restem dúvidas e proporcione maior clareza na execução contratual, particularmente para quem fiscaliza o contrato, é prudente que conste explicitamente do contrato previsão para indenização das citadas benfeitorias.

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Não implementada / Reiterada pela não implementação plena.

Prazo para Atendimento da Recomendação: 30/09/2015

RECOMENDAÇÃO

RA nº 01/2014 - Nº Constatação: 07- Nº Recomendação: 02
Recomenda-se à UFRPE analisar a conveniência e oportunidade da aquisição do imóvel alugado em Itamaracá, objeto do contrato de locação nº 34/2009, estando atualmente em fase de nova contratação, conforme processo nº 23082.24933/2013-58.

Manifestação do Gestor:

Segue manifestação do Gabinete da Reitoria, conforme contato telefônico e e-mail enviado pelo Gabinete da Reitoria à AUDIN, no dia 29/07/2015. 

“Vários cursos da UFRPE, como Engenharia de Pesca, Zootecnia, Bacharelado em Ciências Biológicas, Licenciatura em Ciências Biológicas, fazem uso do imóvel para desenvolver diversas atividades de ensino, pesquisa e extensão, por exemplo, as aulas práticas, existindo o interesse da nossa Universidade na aquisição do mesmo. Contudo, por conta das restrições orçamentárias pelas quais passam as IFES não foi possível neste ano de 2014/2015 dar andamento aos procedimentos necessários para tanto.”

Prazo de Atendimento: Não informado

Posição em: 29/07/2015 

Análise da Unidade de Auditoria Interna: 
Tendo em vista o interesse da UFRPE em adquirir o imóvel onde funciona a Base de Itamaracá, atualmente alugado de terceiros (Contrato 18/2014), a presente recomendação permanecerá ativa, objetivando realizar, em momento oportuno, nova consulta à Administração Superior desta IFES acerca da aquisição do referido imóvel. 

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Não implementada / Reiteração pela não implementação plena

Prazo para Atendimento da Recomendação: 30/07/2016

2.8 Realização de despesas para benfeitorias em imóvel de propriedade de terceiros (Instituto Oceanário de Itamaracá), sem previsão contratual.

A UFRPE, mediante o processo 23082.008014/2013-37, autorizou a abertura de licitação, que resultou no Pregão 47/2013, objetivando a aquisição de materiais de consumo para a reforma do telhado do Laboratório de peixes ornamentais da Base Avançada de Pesquisas Marinhas de Itamaracá. 

Como justificativa para a despesa, foi alegado que o estado precário do telhado oferecia risco iminente de desabamento e consequente dano físico às pessoas que utilizavam e/ou visitavam o citado laboratório.

Ocorre que as instalações onde funciona o laboratório pertencem ao Instituto de Pesquisas e Preservação Ambiental Oceanário de Pernambuco, entidade civil sem fins lucrativos, com a qual a UFRPE mantinha convênio para a concessão de estágios supervisionados. Todavia, este instrumento jurídico não previa cláusula contratual para o investimento da infraestrutura das instalações do Oceanário.

Tampouco o Protocolo de Intenções, instrumento jurídico vigente, entre a UFRPE e o Instituto Oceanário, prevê cláusula em seu instrumento contratual para a realização de gastos que vise à melhoria da infraestrutura do Oceanário.

Por sua vez, devido a existência de dúvidas quanto à identificação do imóvel citado no Processo 23082.008014/2013-37, e ter sido informado pela GCF, em resposta ao item 7 da SA  nº 30/2013, de 03/12/2013, que foram realizadas aquisições de materiais de consumo, mediante empenho 2013NE800919, no valor de R$ 10.736,42, para serem empregados no imóvel locado por esta IFES em Itamaracá (Contrato 34/2013), foi solicitado ao professor responsável pela Base Avançada de Itamaracá, mediante SA nº 09/2014, de 07/04/2014,  que esclarecesse se o imóvel para o qual o material foi adquirido pelo citado empenho foi o de nº 934 (imóvel locado pela UFRPE) ou o de nº 900 (imóvel onde funciona o Instituto Oceanário de Pernambuco), bem como, detalhasse o que se segue:

a) Identificação do imóvel, mencionando o endereço completo;

b) Identificação do proprietário do imóvel, apresentando documentação comprobatória, em especial a escritura pública e/ou registro na Marinha do Brasil;

c) Disponibilização de instrumento jurídico com a UFRPE (contrato, convênio etc.), caso existente.

Posteriormente, a solicitação desta auditoria (SA nº 09/2014) foi reiterada e complementada pela SA nº 10/2014, de 06/05/2014, sendo acrescentado o pedido de comprovação de que o material adquirido foi efetivamente empregado no imóvel ou, caso contrário, fosse apresentada a justificativa pela não utilização do material.
RECOMENDAÇÃO

RA nº 01/2014 - Nº Constatação: 08- Nº Recomendação: 01
Recomenda-se que a UFRPE avalie a possibilidade de formalização de convênio com o Instituto de Pesquisas e Preservação Ambiental Oceanário de Pernambuco, com previsão de inclusão de cláusula que contemple a melhoria da infraestrutura do Laboratório de peixes ornamentais da Base Avançada de Pesquisas Marinhas de Itamaracá. 

Manifestação do Gestor:

Foi disponibilizado, via e-mail de 22/07/2015, por intermédio do Núcleo de Relações Institucionais e Convênios - Nuric e também do presidente do Oceanário, o Termo de Cooperação Técnico-científico celebrado entre a UFRPE e o Oceanário, com vistas ao desenvolvimento de projeto nos campos do ensino, pesquisa e extensão, relativo à fauna e flora marinhas e aos ambientes costeiros, tendo como fim o desenvolvimento sustentável. 

Prazo de Atendimento: Não se aplica
Posição em: 22/07/2015

Análise da Unidade de Auditoria Interna: 
Em exame ao atual Termo de Cooperação Técnico-científico, entre a UFRPE e o OCEANÁRIO, assinado em 18/08/2014, não foi observada cláusula contratual que contemple possível investimento na infraestrutura das instalações do Oceanário. 

Ressalta-se que outrora esta IFES abriu processo licitatório para realização de despesas no referido Instituto, no qual foi alegado o risco iminente à segurança dos alunos e professores desta Universidade que transitavam naquele local, porém tais despesas ocorreram sem previsão contratual para atender a benfeitorias em imóvel de propriedade de terceiros. 

Tendo em vista que o referido local é utilizado, com frequência, por alunos e servidores da UFRPE para realização de estudos e pesquisas científicas e, considerando o histórico anterior do estado precário de conservação das instalações daquele Instituto, é prudente que se analise a possibilidade de inclusão de cláusula contratual que contemple a melhoria da infraestrutura do Oceanário, precisando também ser consultado o posicionamento da Procuradoria Jurídica da UFRPE quanto ao assunto.

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Não implementada / Reiteração pela não implementação plena

Prazo para Atendimento da Recomendação: 31/12/2015
RECOMENDAÇÃO

RA nº 01/2014 - Nº Constatação: 08- Nº Recomendação: 02
Recomenda-se ao professor responsável pela Base Avançada de Pesquisas Marinhas de Itamaracá que agilize, junto ao Instituto de Pesquisas e Preservação Ambiental Oceanário de Pernambuco, a realização dos serviços de reforma do telhado onde funciona o Laboratório de peixes ornamentais da Base Avançada de Pesquisas Marinhas de Itamaracá, considerando a urgência que a situação requer, devido ao risco iminente à segurança dos alunos e servidores da UFRPE.

Manifestação do Gestor:

Foram disponibilizadas pelo gestor, via e-mail de 21/07/2015, fotos das instalações do Oceanário que comprovam a aplicação das telhas no local.

Prazo de Atendimento: Não se aplica
Posição em: 21/07/2015 

Análise da Unidade de Auditoria Interna: Considerando a providência adotada pela Unidade, devidamente comprovada, entende-se como atendida a recomendação.

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação atendida

Prazo para Atendimento da Recomendação: Não se aplica
RECOMENDAÇÃO

RA nº 01/2014 - Nº Constatação: 08- Nº Recomendação: 03
Recomenda-se à Reitoria e ao responsável pela Base Avançada de Pesquisas Marinhas de Itamaracá que promova a suspensão provisória da utilização do espaço onde funciona o Laboratório de peixes ornamentais da Base Avançada de Pesquisas Marinhas de Itamaracá, por alunos e servidores da UFRPE, até o término da reforma do telhado daquele local, tendo em vista o risco iminente de desabamento.

Manifestação do Gestor:

Foram disponibilizadas pelo responsável da Base Avançada de Pesquisas Marinhas de Itamaracá, via e-mail de 21/07/2015, fotos das instalações do Laboratório de peixes ornamentais da Base Avançada de Pesquisas Marinhas de Itamaracá (Oceanário) que comprovam a aplicação das telhas no local. Dessa forma, entende-se desnecessário o atendimento da presente recomendação.

Prazo de Atendimento: Não se aplica
Posição em: 21/07/2015 

Análise da Unidade de Auditoria Interna: Considerando a providência adotada pela Unidade, devidamente comprovada, entende-se como desnecessário o atendimento da recomendação.

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação cancelada

Prazo para Atendimento da Recomendação: Não se aplica
3- CONCLUSÃO

Diante das informações apresentadas, encaminhamos a presente Nota Técnica aos setores envolvidos para conhecimento e/ou adoção das medidas cabíveis.

Elaborado por: 

Jane Nóbrega Farina
Administradora – SIAPE 0383273
De acordo e revisado. Encaminhe-se na forma proposta.
Recife, 30 de julho de 2015.
Antônio Cândido de Souza Júnior
Auditor-Titular da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE
Auditor – SIAPE 1657579
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